
 

 

 

 

NOTA PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Programa “Supernanny” – Decisão do Tribunal Constitucional 

 

 

 

No âmbito do designado processo “Supernanny” e na sequência de recurso 

interposto pela SIC, o Tribunal Constitucional (TC), por acórdão proferido no dia 13 

de maio de 2020,  decidiu não julgar inconstitucional a norma que sujeita a 

participação de menores em programas de televisão a autorização da Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens.  

A norma em questão resulta dos artigos 2.º, n.º 1, 5.º, n.ºs 1 a 3, e 7.º, n.º 2, da Lei n.º 

105/2009, de 14 de setembro. 

 

Este acórdão vem, assim, confirmar a decisão recorrida, proferida pelo STJ em 30 de 

maio de 2019, da qual oportunamente foi dada nota pública 

 

 

 

Lisboa, 21 de maio de 2020 

 

 

O Gabinete de Imprensa 

 

 

 

 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200262.html
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1136&tabela=leis&so_miolo=S
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1136&tabela=leis&so_miolo=S
http://www.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/pdf/notacomunic_social-supernanny_ponto-situacao_17-10-2019.pdf

